ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº           , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 658, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto sob epígrafe dispõe sobre a isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS, nas operações internas decorrentes de aquisição de armas de fogo, acessórios e munições, no âmbito do Estado de São Paulo, por integrantes das forças de segurança pública estadual, ativos e inativos, guardas municipais e CACs, na forma que especifica.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.
 Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
Observa-se que o projeto pretende isentar do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), na aquisição de armas de fogo e munições, os agentes de segurança pública ativos, inativos e da reserva, desde que disponham de autorização para posse ou porte, bem como os caçadores, atiradores e colecionadores (CACs), devidamente registrados nos órgãos competentes.

A proposição limita a isenção a 1 (uma) arma de fogo por beneficiado, a cada 2 (dois) anos, interstício este que não se aplica em caso de extravio, furto ou roubo, devidamente comprovado, mediante registro de boletim de ocorrência. Por fim, proíbe a comercialização de armas de fogo, acessórios e munições adquiridas com a isenção prevista nesta lei pelo prazo de até 2 (dois) anos após sua aquisição.

Verifica-se, de plano, que a matéria não demanda atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme se observa dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de tal sorte que não se vislumbram vícios de inconstitucionalidade que possam macular o processo legislativo.

Nessa esteira, oportuno ressaltar que o Supremo Tribunal Federal fixou a tese, em termos de repercussão geral, no sentido de que inexiste no texto constitucional previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo em matéria tributária, cabendo também aos Parlamentares a prerrogativa de iniciar o respectivo processo legislativo (tema 682).

Resta, ainda, analisar a matéria sob o prisma do comando contido no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal. Referido dispositivo estabelece que cabe a lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais do imposto em questão serão concedidos e revogados.

A deliberação mencionada no dispositivo é regulada pela Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e toma forma de convênio celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, colegiado, do Ministério da Economia, formado pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, cujas reuniões são presididas por representante do Governo Federal.

Segundo a citada lei complementar, a concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS dependerá de decisão unânime dos Estados representados (art. 2º, § 2º, primeira parte).

No entanto, em que pese a ideia restritiva que tais dispositivos aparentam impor, entendo que a intenção do Legislador Constitucional não foi simplesmente tolher a autonomia dos Estados-Membros e impossibilitar a introdução de benefício fiscal em matéria de ICMS sem o assentimento dos seus demais pares.

A interpretação que, no meu sentir, mais se coaduna aos Princípios Fundamentais agasalhados pela Constituição Federal, deve, necessariamente, levar em consideração a ratio dos comandos mencionados: evitar os efeitos de uma nociva guerra fiscal que tenham o condão de romper o pacto federativo.  

É consenso na doutrina que, ao optar por atribuir aos entes regionais a criação do ICMS - sabidamente um tributo que grava todo a economia -, o sistema tributário pátrio teve que adotar um arsenal de regras para tentar minimizar a competição predatória entre os Estados-Membros, o que o tornou o imposto com a maior quantidade de regras na própria Constituição Federal. Não se pode, contudo, adotar interpretação estéril e acrítica, que, sem objetivar promover a proteção desejada pelo Constituinte, negue outros valores também caros à Carta Magna.

Nesses termos, caso não se vislumbre que o valor protegido pelo texto constitucional está sob ameaça (integridade do pacto federativo), torna-se desnecessária a permissão dos demais Estados para a validação de benefícios fiscal em matéria de ICMS, sob pena de, aí sim, violar a autonomia dos entes federativos. 

Essa, inclusive, foi a interpretação conferida pela Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI n° 3421-PR:

A disciplina legal em exame apresenta peculiaridades a merecerem reflexão para concluir estar configurada, ou não, a denominada "guerra fiscal". (...) Ao lado da imunidade, há a isenção e, quanto ao ICMS, visando a editar verdadeira autofagia, a alínea g do inciso XII do § 2º do art. 155 da CF remete a lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. A lei complementar relativa à disciplina da matéria é a número 24/1975. Nela está disposto que, ante as peculiaridades do ICMS, benefícios fiscais hão de estar previstos em instrumento formalizado por todas as unidades da Federação. Indago: o preceito alcança situação concreta que objetive beneficiar, sem que se possa apontar como alvo a cooptação, não o contribuinte de direito, mas o contribuinte de fato, presentes igrejas e templos de qualquer crença, quanto a serviços públicos estaduais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de água, luz, telefone e gás? A resposta é negativa. A proibição de introduzir-se benefício fiscal, sem o assentimento dos demais Estados, tem como móvel evitar competição entre as unidades da Federação e isso não acontece na espécie. [ADI 3.421, voto do rel. min. Marco Aurélio, j. 5-5-2010, P, DJE de 28-5-2010.] Destacamos.

Assim sendo, como o projeto em análise não tem a aptidão para deflagar conflito fiscal capaz de gerar risco ao pacto federativo, entendo ser inexigível a celebração de convênio neste particular.

Por tais razões, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica que impeça sua regular tramitação, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 658, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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